
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1081685 - SP (2026/0099780-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ROSANGELA ROSA DE ARRUDA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO  HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.
PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
REITERAÇÃO DELITIVA. REINCIDÊNCIA.  MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO
DOMICILIAR.  MÃE  DE  CRIANÇA  MENOR  DE  12
ANOS.  ART.  318-A  DO  CPP.  SITUAÇÃO
EXCEPCIONAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CONFIGURADO.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1.  A  prisão  preventiva  pode  ser  decretada  antes  do
trânsito  em julgado da sentença condenatória  desde
que estejam presentes os requisitos previstos no art.
312 do CPP.
2.  Foram  constatados  elementos  concretos
capazes  de  justificar  a  privação  cautelar  da
liberdade,  especialmente  diante  de
condenações  definitivas  anteriores  e  da
reiteração delitiva.
3.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
admite  a  manutenção  da  prisão  preventiva  quando
evidenciada  a  reincidência  e  o  risco  concreto  de
reiteração delitiva, como forma de resguardar a ordem
pública. 
4.  A  existência  de  fundamentos  concretos  para  a
custódia  cautelar  afasta  a  suficiência  das  medidas
cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do
CPP. 
5.  A  substituição  da  prisão  preventiva  por  domiciliar,
nos termos do art. 318-A do CPP e do HC coletivo n.
143.641/STF, não  possui  caráter  automático,  sendo
afastada  em  situações  excepcionais,  especialmente
quando  presentes  elementos  concretos  de  risco  à
ordem pública e histórico de reiteração delitiva. 
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6.  A  reincidência  e  a  existência  de  condenação
definitiva anterior, aliadas à nova imputação por crimes
da  mesma  natureza,  configuram  circunstância
excepcional apta a afastar a prisão domiciliar. 
7. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
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1.  A  prisão  preventiva  pode  ser  decretada  antes  do
trânsito  em julgado da sentença condenatória  desde
que estejam presentes os requisitos previstos no art.
312 do CPP.
2.  Foram  constatados  elementos  concretos
capazes  de  justificar  a  privação  cautelar  da
liberdade,  especialmente  diante  de
condenações  definitivas  anteriores  e  da
reiteração delitiva.
3.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
admite  a  manutenção  da  prisão  preventiva  quando
evidenciada  a  reincidência  e  o  risco  concreto  de
reiteração delitiva, como forma de resguardar a ordem
pública. 
4.  A  existência  de  fundamentos  concretos  para  a
custódia  cautelar  afasta  a  suficiência  das  medidas
cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do
CPP. 
5.  A  substituição  da  prisão  preventiva  por  domiciliar,
nos termos do art. 318-A do CPP e do HC coletivo n.
143.641/STF, não  possui  caráter  automático,  sendo
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6.  A  reincidência  e  a  existência  de  condenação
definitiva anterior, aliadas à nova imputação por crimes
da  mesma  natureza,  configuram  circunstância
excepcional apta a afastar a prisão domiciliar. 
7. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  ROSÂNGELA ROSA DE

ARRUDA contra a decisão de fls. 286-292, que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que a prisão preventiva foi

decretada com base na gravidade abstrata do delito e na suposta garantia da

aplicação da lei penal, sem fundamentação concreta.

Argumenta que a medida é excepcional e exige motivação específica,

não bastando referências genéricas à lei ou ao crime de tráfico de drogas, e que

há desproporcionalidade diante da possibilidade de medidas cautelares diversas.

Defende que a ré possui residência fixa, que não há risco concreto à

instrução ou à aplicação da lei penal, e que foram ignoradas as nove medidas do

art. 319 do CPP ao converter o flagrante em preventiva.

Expõe que a agravante é mãe de criança menor de 12 anos e que, por

não se tratar de crime com violência ou grave ameaça, deve ser substituída a

prisão preventiva por prisão domiciliar, à luz do art. 318, V, do CPP e do habeas

corpus coletivo n. 143.641 do STF.

Busca-se  a  reconsideração  da  decisão  para  que  seja  revogada  a

prisão preventiva da parte agravante ou a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na

decisão recorrida. 

Conforme  consta  da  decisão  agravada,  a  prisão  cautelar  foi  assim

fundamentada (fls. 273-274, grifei):

No  que  concerne  aos  autuados  Rosangela,  Luis  e  Rodolfo,
acolho  o  requerimento  ministerial,  para  converter  a  prisão  em
flagrante em prisão preventiva, na forma do art. 310, inc. II, do
CPP,  em  sua  atual  redação.  Existem,  nos  autos,  prova  da
materialidade do delito (tráfico de drogas, em tese), punido com
reclusão (pena máxima superior a 4 anos), e indícios suficientes
da autoria, conforme exsurge dos elementos colhidos no auto de
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prisão em flagrante, notadamente os depoimentos dos agentes
encarregados da diligência. A conduta praticada, em tese, pelos
autuados,  é  daquelas  que  tem  subvertido  a  paz  social.
Presentes,  neste  instante,  circunstâncias  justificadoras  da
manutenção de sua custódia, para garantia da ordem pública e
para assegurar a aplicação da lei penal. Com efeito, não há nos
autos indicativos seguros da vinculação ao distrito da culpa. Não
há,  ainda,  comprovante  de  ocupação  lícita.  Não  há  como ser
deferida a liberdade, neste momento, pois necessário resguardar
a  ordem  pública,  já  que  a  sociedade  se  vê  constantemente
atormentada pela prática de fatos como o presente, ensejadores
de  crimes  patrimoniais,  de  desestabilização  familiar  e  de
violência, em termos gerais, bem como por presente o risco de
se frustrar a aplicação da lei penal, já que não há garantias de
que, uma vez concedida a liberdade, não se frustrará o regular
andamento  do  feito,  subtraindo-se  à  ação  da  justiça  criminal.
Importante, ainda, a custódia, para impedir eventuais recidivas,
prováveis  em  razão  da  aparente  inserção  em  ambiente
pernicioso. O delito em questão é insuscetível de fiança; não há
possibilidade  de  aplicação  de  outras  medidas  cautelares,  pois
não há aparato de fiscalização adequado. Ademais,  prematura
incursão  aprofundada  no  mérito,  inclusive  quanto  a  eventual
privilégio,  cuja  aplicação  somente  será  viável  após  regular
instrução, a possibilitar melhor compreensão dos fatos, e aferição
concreta das situações. Note-se, outrossim, que os
custodiados Rosangela, Luis e Rodolfo possuem condenações
definitivas,  a  indicar  que  são  reincidentes,  a  implicar  a
necessária segregação cautelar, nos moldes do art. 310, §2º, do
CPP, com a redação conferida pela Lei nº 13.964/2019.

A leitura do decreto prisional revela que, apesar de a quantidade de

drogas apreendidas não ser expressiva, a custódia cautelar está suficientemente

fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, em razão do risco

concreto de reiteração delitiva, pois, segundo consignado pelo Juízo de primeiro

grau,  a  agravante,  flagrada  pela  suposta  prática  de  tráfico  de  drogas  e  de

associação  para  o  tráfico,  possui  condenações  definitivas,  a  indicar  que  é

reincidente. 

Registre-se  que,  na  recente  alteração  promovida  no  Código  de

Processo Penal, pela Lei n. 15.272/2025, o legislador determinou, no art. 312, §

3º, IV, que, para a aferição da periculosidade do agente e do consequente risco à

ordem pública,  deve ser  considerado o  fundado receio  de reiteração delitiva,

inclusive à luz da existência de outros inquéritos e ações penais em curso.

No caso dos autos,  verifica-se situação ainda mais grave do que a

prevista na norma, uma vez que a agravante já possuía condenação com trânsito

em julgado e voltou a delinquir.

O  entendimento  firmado  pelas  instâncias  ordinárias  está,  portanto,

alinhado com a atual legislação processual e com a jurisprudência consolidada
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do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a periculosidade do acusado,

evidenciada pela reiteração de condutas delitivas, constitui fundamento idôneo

para a decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem pública, como

ocorre no caso em questão. Nesse sentido: AgRg no HC n. 1.004.126/SC, relator

Ministro Rogerio Schietti  Cruz,  Sexta Turma, julgado em  17/9/2025, DJEN de

22/9/2025;  HC  n.  988.088/SP, relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta

Turma, julgado em 1º/7/2025, DJEN de  7/7/2025; AgRg no HC n.  837.919/TO,

relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador convocado do TJDFT –, Sexta

Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024; e AgRg no HC n. 856.044/MG,

relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em

15/4/2024, DJe de 18/4/2024.

Nesse contexto, esta Corte Superior de Justiça tem, reiteradamente,

decidido,  por  ambas as  Turmas que compõem a Terceira  Seção,  que "maus

antecedentes,  reincidência,  atos  infracionais  pretéritos  ou  até  mesmo  outras

ações  penais  em curso  justificam a  imposição de  segregação cautelar  como

forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (AgRg no

HC n.  813.662/RS, relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,

julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

Ademais,  havendo  a  indicação  de  fundamentos  concretos  para

justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas

cautelares  alternativas  à  prisão,  visto  que  insuficientes  para  resguardar  a

ordem pública.  A  esse  respeito:  AgRg no  HC n.  801.412/SP, relator  Ministro

Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  7/3/2023, DJe  de

13/3/2023;  AgRg  no  HC  n.  771.854/ES, relator  Ministro  Antonio  Saldanha

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Relativamente  ao  pleito  de  prisão  domiciliar,  dispôs  o  Tribunal  de

Justiça que (fls. 275-280, grifei):

Doutro turno, cumpre enfatizar que, embora a paciente possua
filha menor de 12 (doze) anos, os artigos 318, inciso V, e 318-A,
do Código de Processo Penal, não conferem um direito subjetivo
automático à genitora.
Isto porque, conquanto o artigo 318-A do Código Penal determine
que: "A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for
mãe ou responsável  por  crianças  ou  pessoas com deficiência
será substituída por prisão domiciliar, desde que: I - não tenha
cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa; II - não
tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente", não se
pode  olvidar  que  a  decisão  proferida  pelo  Supremo  Tribunal
Federal,  nos  autos  do  Habeas  Corpus  nº  143.641,  cujo
entendimento  fora  positivado  no  dispositivo  em  questão,
estabeleceu parâmetros a serem observados para a concessão
da  benesse,  excetuando  sua  aplicação  em  "casos  de  crimes
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praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, contra
seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas,
as  quais  deverão ser  devidamente  fundamentadas  pelo  juízes
que denegarem o benefício".
[...]
No particular, a magistrada da origem entendeu presente a
excepcionalidade admitida no sobredito julgamento da Corte
Suprema.
E, de fato, além de inexistir prova segura de que a paciente
seja imprescindível aos cuidados da menor, verifica-se que
Rosângela  ostenta  condenação  definitiva  por  roubo
majorado  e  ainda  responde  por  novo  delito  da  mesma
natureza,  supostamente  praticado  em  data  recente
(18/04/2025 fls. 67/68 dos autos da origem).
Tal histórico desautoriza a excepcional substituição pretendida e,
ao  revés,  evidencia  indícios  concretos  de  que  o  convívio
materno,  nas circunstâncias delineadas,  pode ser  prejudicial  à
própria prole.

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Habeas Corpus

coletivo  n.  143.641/SP, de  relatoria  do  Ministro  Ricardo  Lewandowski,  em

20/2/2018, concedeu comando geral para cumprimento do art. 318, V, do Código

de Processo Penal, em sua redação atual.

A orientação da Suprema Corte é substituir a prisão preventiva pela

domiciliar  de  todas  as  mulheres  presas,  gestantes,  puérperas  ou  mães  de

crianças  e  deficientes,  nos  termos  do  art.  2º  do  Estatuto  da  Criança  e  do

Adolescente  –  ECA  e  da  Convenção  sobre  Direitos  das  Pessoas  com

Deficiências (Decreto Legislativo n.  186/2008 e Lei  n.  13.146/2015),  salvo as

seguintes  situações:  crimes  praticados  por  elas  mediante  violência  ou  grave

ameaça,  contra  seus  descendentes  ou,  ainda, em  situações

excepcionalíssimas,  as  quais  deverão  ser  devidamente  fundamentadas

pelos juízes que denegarem o benefício.

Sobreveio a Lei n. 13.769/2018, que incorporou o art. 318-A ao Código

de Processo Penal, positivando o entendimento previamente consolidado pelo

STF, nos seguintes termos:

Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que
for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência
será substituída por prisão domiciliar, desde que: (Incluído pela
Lei n. 13.769, de 2018).
I - não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a
pessoa; (Incluído pela Lei n. 13.769, de 2018).
II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente.

Como  se  observa,  a  substituição  da  prisão  preventiva  por  prisão

domiciliar é inviável no presente caso, uma vez que o pleito contraria o disposto

no inciso I do art. 318-A do Código de Processo Penal.

Documento eletrônico VDA57668903 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 16/06/2026 18:25:47
Código de Controle do Documento: 25a6b17d-5ba8-4f8c-9a72-d01f7cd31af8



Nesse sentido, citam-se os seguintes julgados (grifei):

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS. HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  PRISÃO  DOMICILIAR.  GESTANTE.
IMPOSSIBILIDADE.  LEI  N.  13.769/2018. RÉ  FORAGIDA.
PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  DA  DECISÃO
AGRAVADA NÃO IMPUGNADA.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
182  DO  STJ.  AGRAVO  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,
NESSA EXTENSÃO, NEGADO PROVIMENTO.
1. No caso, o acórdão entendeu que os motivos que ensejaram a
decretação da custódia persistem, inclusive com consideração da
questão  da  gravidez,  consignando  que,  mesmo a  defesa  não
tendo levado a matéria ao juízo processante, a gravidez, por si
só, não tem o condão de revogar automaticamente a segregação
cautelar.
2. A ora recorrente responde por delito de homicídio, sendo
inadequada a substituição da custódia preventiva por prisão
domiciliar,  pois  se  trata  de  apuração  de  delito  praticado,
pois, cometido com violência e grave ameaça.
3.  Na hipótese,  observa-se que a  decisão agravada entendeu
que,  quanto  à  prisão  preventiva,  se  tratava  de  reiteração  de
pedidos, na medida em que já esta relatoria já havia analisado a
questão, inclusive após a decisão de pronúncia, nos autos do HC
778.  134/SP em  12/12/2022. A  agravante,  porém,  deixou  de
impugnar,  de forma específica tal  fundamento em suas razões
recursais,  limitando-se a repisar  a  argumentação já  trazida na
inicial do writ.
4.  Assim,  consoante  reiterada  jurisprudência  deste  Superior
Tribunal  de Justiça,  a ausência de impugnação específica aos
fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do
recurso,  nos  termos  do  que  dispõe  a  Súmula  n.  182/STJ:  "É
inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada."
5.  Agravo  regiemental  parcialmente  conhecido  e,  nessa
extensão, negado provimento.
(AgRg  no  HC  n.  831.257/SP, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)

HABEAS   CORPUS. PRISÃO  PREVENTIVA.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO POR MOTIVO FÚTIL E EMPREGO DE FOGO.
FUNDAMENTAÇÃO.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA.  RESGUARDO  DA
INSTRUÇÃO  CRIMINAL.  AMEAÇAS  A  TESTEMUNHAS.
MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS  DA  PRISÃO.
INSUFICIÊNCIA.  PRISÃO  DOMICILIAR.  REQUISITOS
PREVISTOS  NOS  ARTS.  318  E  318-A  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  PENAL  E  NO  HC  N.  143.641/SP. NÃO
PREENCHIMENTO.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
AUSÊNCIA.
1.  Comprovada a materialidade, havendo indícios de autoria e
estando demonstrada, com elementos concretos, a necessidade
da prisão preventiva para garantia da ordem pública, afasta-se a
alegação de constrangimento ilegal.
2. Na espécie, a prisão preventiva foi decretada em decorrência
do modus operandi empregado na conduta delitiva, revelador da
periculosidade da paciente, consistente na prática, em tese, do
delito de homicídio qualificado por motivo fútil e com emprego de

Documento eletrônico VDA57668903 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 16/06/2026 18:25:47
Código de Controle do Documento: 25a6b17d-5ba8-4f8c-9a72-d01f7cd31af8



fogo - a paciente teria banhado a vítima, que possuía 87 anos de
idade, com álcool e, na sequência, ateado fogo em seu corpo,
motivada, de acordo com a acusação, pelo fato de ela ter lhe
negado  dinheiro.  Tais  peculiaridades  evidenciam  a  gravidade
concreta da conduta e, por conseguinte, a segregação cautelar
faz-se necessária como forma de acautelar a ordem pública.
3. Ademais, também foi consignado que a segregação provisória
seria necessária em virtude de as testemunhas terem noticiado a
ocorrência de ameaças sofridas por parte da ré, motivação que
se  apresenta  como  suficientemente  idônea  para  tanto,  pois
demonstra a necessidade da medida extrema para o resguardo
da instrução criminal.
4. As peculiaridades que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não
surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública e
da instrução criminal,  ainda que seja  a  paciente  portadora  de
condições pessoais favoráveis.
5. Por fim, não se verifica ser a hipótese de concessão da
prisão domiciliar em substituição à preventiva, uma vez que
a  paciente  é  acusada  da  prática  de  crime  cometido  com
grave violência a pessoa (homicídio qualificado por motivo
fútil e com emprego de fogo), não preenchendo, portanto, os
requisitos  previstos  nos  arts.  318  e  318-A  do  Código  de
Processo  Penal  e  no  julgamento  do  HC  coletivo  n.
143.641/SP pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
6. Ordem denegada.
(HC n.  473.053/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 12/5/2020, DJe de 18/5/2020.)

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a

decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a 24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026
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